
10 ■ SÁBADO | 13 de junho de 2015 CORREIO DO POVO

Troca-Troca tem prazo prorrogado
Bovino gordo em pé/kg

Semana de 8/Junho/15 a 12/Junho/2015 (*)

Boi Vaca

Mínimo R$ 4,80 R$ 4,40
Médio (**) R$ 5,00 R$ 4,57
Máximo R$ 5,30 R$ 4,80

(**) Média ponderada obtida entre praças consultadas

Fonte: Emater

■ O prazo para inscrição de reservas de sementes por meio do Programa
Troca-Troca de Sementes, da Secretaria de Desenvolvimento Rural e Coope-
rativismo (SDR), foi prorrogado até o dia 19 de junho. Inicialmente, o pra-
zo previsto era até o dia 14. A ampliação compensa um período em que o
sistema para inscrições apresentou falhas técnicas que dificultaram as ins-
crições. O programa oferece subsídio de 28% para reserva de sementes de
milho híbrido e sorgo para a safra 2015/2016.

Soja grão — Bolsa de Chicago — US$ Bushel

12/Junho/2015 Variação Fechamento
Julho/2015 - 9,40
Agosto/2015 -0,01¼ 9,21½
Setembro/2015 -0,03¾ 9,07½
Novembro/2015 -0,04½ 9,04¼
Janeiro/2016 -0,04¼ 9,11½
Março/2016 -0,04 9,15½
Maio/2016 -0,04 9,18
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CAR ainda longe de
deslanchar no Estado
Adesão ao cadastro cresceu nos últimos dois meses, mas continua pequena

CEBOLA

Semeadura próxima do fim

Desde maio de 2014, apenas 1,49% da área estimada no Rio Grande do Sul está inscrita no sistema

A
pesar de a adesão ao Ca-
dastro Ambiental Rural
(CAR) no Rio Grande do

Sul ter sido bem maior nos últi-
mos dois meses, ainda há muito
a avançar. De acordo com infor-
mações da Divisão de Licencia-
mento Florestal da Secretaria
do Ambiente estadual, de 1˚ de
abril a 5 de maio deste ano, últi-
mo mês do prazo inicial para
inscrição no CAR, foram realiza-
dos 6.516 cadastros, correspon-
dendo a 143.391 hectares. A par-
tir da prorrogação do prazo, em
6 de maio, até 11 de junho, fo-
ram feitos mais 5.879, relativos
a 115.787 hectares. No entanto,
conforme dados do Sistema de
Cadastro Ambiental Rural (Si-
car) divulgados pelo Ministério
do Meio Ambiente, até 31 de
maio deste ano o Estado tinha
cadastrado apenas 1,49% de sua
área passível de cadastro, que é
de 20,3 milhões de hectares.

A secretária adjunta de Am-

biente e Desenvolvimento Sus-
tentável , Maria Patr íc ia
Mölmann, atribui essa baixa
adesão à necessidade de elabo-
ração de um decreto definindo
regras para o Bioma Pampa, pa-
ra que o produtor faça a inscri-
ção no CAR e possa declarar os
dados de suas propriedades
com segurança de que não será
contestado. O decreto deve ser
publicado nos próximos dias, se-
gundo Maria Patrícia. Mas já es-
tá atrasado, pois a intenção era
concluí-lo ainda em maio. “Esta-
mos finalizando a redação. A
ideia é fazermos um texto que
não gere dúvidas”, observou,
acrescentando que o Bioma
Pampa está protegido mas nun-
ca se debateu um regramento.

O presidente da Fetag, Car-
los Joel da Silva, disse que sua
expectativa é que o decreto seja
publicado até o meio da próxi-
ma semana. Silva salientou que
o Senar ainda não fez a

capacitação de funcionários de
sindicatos para orientarem os
produtores no preenchimento do
cadastro porque está aguardan-
do o decreto. “Do contrário, tere-
mos que fazer nova capacitação.
Este documento é muito impor-
tante para nós que vamos orien-
tar os produtores para que pos-
sam fazer o cadastro com segu-
rança”, explicou.

O presidente da Federarroz,
Henrique Dornelles, afirmou não
estar preocupado, pois entende
que o documento ainda não saiu
devido ao cuidado que está ha-
vendo em relação à redação.
Eduardo Condorelli, assessor
técnico do Sistema Farsul, tam-
bém se mostra tranquilo. Consi-
dera a demora compreensível,
uma vez que o atual governo as-
sumiu neste ano e o CAR “é al-
go novo e complexo”. De acordo
com Condorelli, não será esse
atraso que irá prejudicar a ade-
são ao CAR no Estado.

INCRA

Novasexigênciasalteram
preenchimentodoCCIR

Mudanças no Sistema Nacio-
nal de Cadastro Rural, que pas-
sou a ser eletrônico, estão cau-
sando transtornos a produtores
rurais na emissão dos Certifica-
dos de Cadastro de Imóvel Ru-
ral (CCIR). A Confederação Na-
cional da Agricultura (CNA) e
as federações do setor estão em
busca de solução junto ao Incra.
Conforme o presidente da Comis-
são de Assuntos Fundiários da
CNA, Paulo Ricardo Dias, a alte-
ração está causando transtor-
nos porque exige documentos
que não eram solicitados antes,
como a certidão de casamento,
e conhecimento de informática.
E quem ainda não atualizou o
cadastro, não consegue o CCIR.

O certificado é prova do ca-
dastro do imóvel rural e indis-
pensável para desmembrar, ar-
rendar, hipotecar, vender ou pro-
meter em venda o imóvel rural e
para homologação de partilha
amigável ou judicial. É essencial
também para a concessão de
crédito agrícola. “Alguns produ-
tores que estão necessitando de
financiamento não estão conse-
guindo porque o banco exige o

certificado e este encontra-se
com impedimento”, explica Dias.
Produtores com CCIR impedidos
precisam atualizar o cadastro,
segundo Derly Girardi, assessor
técnico da Farsul, o que requer
matrícula atualizada do imóvel,
certidão de casamento e cópia
do CPF, mais deslocamento até
uma unidade do Incra.

A CNA já teve duas reuniões
com o instituto, em Brasília. Ou-
tro encontro sobre o tema está
marcada para julho. O objetivo é
cobrar um período para o produ-
tor se adaptar. “A mudança é po-
sitiva. Foi feita para agilizar o
processo. Mas como é nova e
tem outras exigências, é neces-
sária adaptação”, salienta Dias.

O coordenador-geral de Ca-
dastro Rural do Incra, Evandro
Cardoso, explica que o sistema
está emitindo normalmente o
CCIR e quando isso não ocorre
é porque há problema no cadas-
tro, pois há campos que preci-
sam ser preenchidos. Cardoso
diz que estão em estudo várias
propostas para auxiliar produto-
res que não conseguem o preen-
chimento.

NORMAS AVÍCOLAS

Setor pede flexibilização ao ministério

Comissão aponta que 14 propriedades têm problemas no Vale do Taquari

A semeadura da cultura da
cebola no Estado encaminha-se
para o final. Maior produtor gaú-
cho, São José do Norte conta
com cerca de 150 hectares de se-
menteiras destinadas à produ-
ção de mudas para a safra da
cebola 2015/2016. O município
deve começar o transplante das
mudas para os canteiros definiti-
vos em julho e a expectativa ini-
cial é de que a área plantada
com o bulbo seja de 1.350 hecta-
res. Porém, há possibilidade de
aumento para 1.500 ha, o que se-
rá confirmado ou não somente
após o transplante.

O agrônomo Luciano da Silva
Ossanes, do escritório da Ema-
ter em São José do Norte, expli-
ca que pode ocorrer ampliação
da área porque os agricultores
familiares nortenses receberam

recentemente sementes do Pro-
grama de Aquisição de Alimen-
tos (PAA), modalidade Semen-
tes, do governo federal. Foram
destinados 1.005 quilos de se-
mentes para produtores do mu-
nicípio. De acordo com ele, pro-
dutores que não tinham condi-
ções de comprar sementes e ou-
tros que só conseguiram adqui-
rir pouca quantidade, recebe-
ram esse incentivo, o que pode
significar aumento do plantio.

Inicialmente, em torno de 882
agricultores de São José do Nor-
te irão cultivar o bulbo para a
nova safra. A estimativa de pro-
dução deve ser feita após o
transplante. Na região Sul, a in-
tenção de plantio é de cerca de
3.100 ha, segundo o Informativo
Conjuntural da Emater, da últi-
ma semana.

A flexibilização da distância
mínima de 3 quilômetros entre
incubatórios e granjas de frango
de corte e postura foi debatida
ontem por avicultores em Wes-
tfália. Segundo o deputado Elton
W e b e r , q u e p r e s i d e
subcomissão criada para discu-
tir a Instrução Normativa (IN)
56/2007, da Comissão de Agricul-
tura da Assembleia Legislativa,
só no Vale do Taquari há 14 pro-
priedades com algum empecilho.

O objetivo da IN é evitar ris-
cos de disseminação de doen-
ças. Entretanto, os produtores
avaliam que a regra, que prevê
possibilidade de distância me-
nor no caso da existência de
barreiras naturais, como árvo-
res ou relevo, não é clara. “Pre-
cisamos aperfeiçoar o texto pa-
ra esclarecer as possibilidades
que se tem”, disse Weber. Outro
problema são os custos das ade-
quações sanitárias necessárias.

“Essa exigência está dificul-
tando a ampliação dos aviá-
rios”, disse o presidente da Fe-
tag, Carlos Joel da Silva. Até o
fim de julho serão realizadas ou-
tras três reuniões. A proposta
elaborada em conjunto será en-
tregue ao Ministério da Agricul-
tura. A Asgav avalia que é preci-
so ter cautela. “Somos favorá-
veis à precaução”, disse o presi-
dente Nestor Freiberger, lem-
brando da Influenza aviária.


